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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os servidores e os agentes públicos do Poder Executivo do Município são a sua força, habilitados a mover e fazer funcionar a máquina pública e responsáveis pela efetivação e pela implementação das políticas públicas locais.
Não é possível imaginar uma escola pública ou um hospital funcionando sem funcionários e especialistas. É critério de justiça e de humanidade que as pessoas que escolheram o serviço público como ocupação tenham a prioridade no gasto público para adimplemento de seus salários e gratificações.
Portanto, não é mais possível subordinar o adimplemento da remuneração e o sustento dos servidores e de seus dependentes a critérios de conveniência e oportunidade do administrador.
A Proposta de Lei Complementar em apreço não pretere gastos com saúde, educação e outras despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal. Ao contrário, o escopo da presente proposta é a garantia da remuneração dos servidores e, por conseguinte, da manutenção das funções precípuas do Município de Porto Alegre.
Ponto relevante para a apreciação e a aprovação do presente Projeto é impedir que haja qualquer tipo de coação por parte do chefe do Executivo Municipal aos funcionários e aos servidores municipais, especialmente no que se refere às negociações por melhorias nas condições de trabalho, reposição salarial, férias e décimo terceiro.
Por outro lado, este Projeto de Lei Complementar respalda-se em dois outros Projetos de Leis Complementares, sendo um do Estado do Rio de Janeiro, capitaneado pelo deputado Marcelo Freixo e assinado por outros três deputados, e outro, do Estado do Rio Grande do Sul, proposto pelo deputado Pedro Ruas.
Tal objeto tem inegável estado de interesse público essencial, razão pela qual os autores rogam a seus pares apoio e aprovação ao presente Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 29 de março de 2016.
VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA

VEREADOR ALEX FRAGA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 109-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, dispondo sobre parcelamento das despesas com pessoal ativo e com pessoal inativo dos órgãos da Administração Direta e das entidades da Administração Indireta do Executivo Municipal.
Art. 1º  Fica incluído art. 109-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 109-A.  As despesas com pessoal ativo e com pessoal inativo dos órgãos da Administração Direta e das entidades da Administração Indireta do Executivo Municipal não poderão ser parceladas nem preteridas por outras despesas.

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo excetua-se em caso de:

I – aplicações e repasses constitucionais obrigatórios; e

II – gratificação natalina, que poderá ser parcelada em até 2 (duas) vezes, dentro do exercício devido.”

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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